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RESUMO: O  presente trabalho tem por finalidade analisar o ativismo judicial e o institucional como 
princípios pertinentes ao direito processual coletivo. A era instrumentalista do direito processual traz em 
seu bojo a problematização do papel desempenhado pelos construtores do direito no processo. Juiz, 
Promotores de Justiça, Partes, Advogados públicos e privados, todos são chamados a cumprir sua 
parcela colaborativa para o que se cunhou como “bom andamento processual”.  Em nome de uma 
pretensa  celeridade  e  economia  processual,  têm-se  sedimentado  entendimentos  doutrinários  e 
jurisprudenciais nas mais variadas direções. Mais recentemente, com a promulgação da Constituição 
Federal de 1988 e (re)afirmação de um microssistema autônomo de regulação processual dos direitos 
e interesses coletivos, a discussão ganhou novos contornos, haja vista as particularidades que essa 
gama metaindividual de conflitos suscita,  seja no âmbito processual, seja no procedimental. Nesse 
sentido, uma questão em específico nos chama atenção: a aplicação ou recepção do princípio do 
ativismo judicial e institucional no processo coletivo. Sob tal inspiração, investigaremos a gênese do 
ativismo judicial e problematizaremos seus contornos atuais, mormente no que tange à deturpação de 
seu sentido originário a partir da postura do Supremo Tribunal Federal. Contextualizaremos a temática 
no bojo do direito processual coletivo para, em seguida, discutir o delineamento de uma nova (re)forma 
do ativismo: o institucional. O intuito é refutar o hermetismo principiológico processual coletivo, em prol 
de uma interpretação ou sistema aberto,  flexível,  mormente considerando a  potência  originária  da 
tutela coletiva no Estado Democrático de Direito brasileiro. 
JUSTIFICATIVA
Cândido  Rangel  Dinamarco  afirma,  em  uma  de  suas  obras  dedicadas  ao  estudo  das 
instituições de Direito Processual Civil, que o “juiz mudo tem também algo de Pilatos e, por temor ou 
vaidade, afasta-se do compromisso de fazer justiça”
Utilizado  pela  primeira  vez  em  1947,  pelo  jornalista  americano  Arthur  Schlesinger  numa 
reportagem sobre a Suprema Corte dos Estados Unidos, o termo “ativismo judicial” denotou, naquela 
oportunidade, a postura do juiz que se incumbe do dever de interpretar a Constituição no sentido de 
garantir direitos. Destarte, com Luiz Flávio Gomes, observamos a categorização de duas espécies de 
ativismo judicial1: 
É preciso distinguir duas espécies de ativismo judicial: há o ativismo judicial inovador (criação, 
ex novo, pelo juiz de uma norma, de um direito) e há o ativismo judicial revelador (criação pelo juiz de 
uma norma, de uma regra ou de um direito, a partir dos valores e princípios constitucionais ou a partir  
de uma regra lacunosa, como é o caso do art. 71 do CP, que cuida do crime continuado). Neste último 
caso o juiz chega a inovar o ordenamento jurídico, mas não no sentido de criar uma norma nova, sim, 
no sentido de complementar o entendimento de um princípio ou de um valor constitucional ou de uma 
regra lacunosa.
O incremento da aplicação do ativismo judicial ganha contornos bem específicos em termos de 
tutela coletiva. Contornos esses essenciais, diga-se de passagem, uma vez que com ele entra em cena 
uma maior  participação do juiz  nos processos coletivos,  resultante  da presença de forte  interesse 
público primário  nessas causas.  Analisado por outro  ângulo,  Didier  afirma tratar-se de uma faceta 
saudável  do  princípio  inquisitivo  ou  impulso  oficial,  que  não  se  confunde  com  a  instauração  de 
processos  ex officio pelo juiz.  Nesse sentido, o jurista resgata importante lição de Cândido Rangel 
Dinamarco2,  ao  afirmar  inexistir  oposição,  contraste  ou  conflito  entre  a  disponibilidade  da  tutela  
jurisdicional,  que  repudia  a  instauração  de  processos  de  oficio  pelo  juiz;  e  o  princípio  inquisitivo, 
1  Luiz Flávio Gomes analisou o ativismo judicial sob o prisma do STF, como assunção de uma nova função ou, no mínimo, 
de uma nova postura: “Vamos aos conceitos: judicialização não se confunde com ativismo judicial. A judicialização nada 
mais expressa que o acesso ao judiciário, que é permitido a todos, contra qualquer tipo de lesão ou ameaça a um direito.  
É fenômeno que decorre do nosso modelo de Estado e de Direito. Outra coisa bem distinta é o “ativismo judicial” (que 
retrataria uma espécie de intromissão indevida do Judiciário na função legislativa, ou seja, ocorre ativismo judicial quando 
o juiz “cria” uma norma nova, usurpando a tarefa do legislador, quando o juiz inventa uma norma não contemplada nem na 
lei, nem dos tratados, nem na Constituição)”. GOMES, Luiz Flávio. O STF está Assumindo um "Ativismo Judicial" sem 
Precedentes? In Revista eletrônica Universo Jurídico, disponível em www.uj.com.br. Acesso aos 02-11-2009.
2  DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. Vl.1., p.233, apud DIDIER JR, Fredie; ZANETI 
JR, Hermes. Curso de Direito Processual Civil. V. 4, p.118.
responsável  pela  efetividade  do  próprio  poder  jurisdicional  estatal  a  ser  exercido  sempre  que 
provocado.
José Roberto Bedaque3, em obra destinada ao estudo dos poderes instrutórios do Juiz, explica 
que a doutrina processual brasileira apresenta uma certa resistência à iniciativa probatória do juiz, e 
que esta postura talvez tenha origem remota, identificada no período de vigência das Ordenações 
portuguesas no Brasil. Nesse período, a iniciativa oficial era meramente supletiva à das partes. Estudos 
históricos poderiam aprofundar as raízes romano-germânicas desta concepção de processo e atuação 
magistral, no sentido de que nesse passado longínquo o ônus da prova cabia exclusivamente ao réu.
Bedaque aponta como precursor doutrinário do embate ao imobilismo judicial Alexandre Gusmão. Já 
em 1922,  o jurista  invocava estudos  das legislações alemã,  austríaca e  húngara para defender  a 
possibilidade do juiz ordenar, de ofício, qualquer diligência necessária à apuração dos fatos, sempre 
que disso dependesse a resolução do processo. Estas idéias foram incorporadas na Exposição de 
Motivos do Código de Processo  Civil  de 1939,  que afirmou caber  ao juiz  a  direção do processo, 
podendo, inclusive, intervir no processo de maneira que este atinja, pelos meios adequados, o objetivo 
de investigação dos fatos e descoberta da verdade4.
A  temática  é  desafiadora,  e  inclusive  suscita  manifestações  jurisprudenciais  diversas5.  O 
ativismo demanda prudência em ponderação e impõe a observação do contraditório em sua aplicação, 
3  Poderes instrutórios do Juiz. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. P.73.
4  Na Exposição de Motivos do Código de 1939, encontramos a seguinte disposição “A direção do processo deve caber ao 
Juiz; a este não compete apenas o papel de zelar pela observância formal das regras processuais por parte dos litigantes, 
mas também o de intervir no processo de maneira que este atinja, pelos meios adequados, o objetivo de investigação dos 
fatos e descoberta da verdade. Daí a largueza com que lhe são conferidos poderes, que o processo antigo, cingido pelo 
rigor de princípios privatísticos, hesitava em reconhecer. Quer na direção do processo, quer na formação do material  
submetido a julgamento, a regra que prevalece, embora temperada e compensada como manda a prudência, é a de que o 
juiz ordenará quanto for necessário ao conhecimento da verdade.”
5  Exemplificaremos a divergência jurisprudencial quanto à aceitação do ativismo judicial através dos seguintes julgados:
(a) contra o ativismo: “(...) No Brasil, ao contrário de outros países, o juiz não cria obrigações de proteção do meio ambiente. 
Elas jorram da lei, após terem passado pelo crivo do Poder Legislativo. Daí não precisarmos de juízes ativistas, pois o 
ativismo é da lei e do texto constitucional. Felizmente nosso Judiciário não é assombrado por um oceano de lacunas ou 
um festival de meias-palavras legislativas. Se lacuna existe, não é por falta de lei, nem mesmo por defeito na lei; é por 
ausência ou deficiência de implementação administrativa e judicial dos inequívocos deveres ambientais estabelecidos pelo 
legislador (...)” (STJ, REsp 650728 / SC, 2ª Turma, Rel. Minº  Herman Benjamin, DJ 23/10/2007, DJe 02/12/2009).
(b) a favor do ativismo: “Ementa: Mandado de Injunção – Aposentadoria especial de servidor público, que trabalha em 
hospital de Universidade Estadual – Ausência de lei complementar nacional disciplinando os requisitos e critérios para sua 
concessão, conforme reclamado pelo artigo 40, § 42 da CF/88. Lei complementar que encerra norma geral, a exemplo do 
que se passa com o CTN – Hipótese de competência concorrente, nos termos do artigo 24, XII, da CF/88, sendo ela 
conferida supletivamente aos Estados e ao Distrito Federal que, na falta de norma geral editada pelo Congresso Nacional, 
podem exercer competência plena para fixar normas gerais e, em seguida, normas específicas destinadas a atender suas 
peculiaridades (...) Mandado de Injunção – natureza jurídica de ação mandamental, e não de mera declaração de mora 
legislativa – necessidade de se dar efetividade ao texto constitucional – Judiciário que, ao conceder a injunção, apenas 
remove obstáculo decorrente da omissão, definindo a norma adequada ao caso concreto, não se imiscuindo na tarefa do 
legislador – existência de um poder-dever do Judiciário de formular, em caráter supletivo, a norma faltante – aplicada, por 
analogia, para o fim de contagem de tempo para aposentadoria especial (...) – necessidade de superação do postulado 
kelseniano segundo o qual as cortes constitucionais devem atuar como legislador negativo – ativismo judicial  que se 
justifica,  no caso  –  Injunção  Concedida”  (TJ/SP,  MI  nº   1681520000,  Órgão  Especial,  Rel.  A.C.  Mathias  Coltro,  DJ 
01/04/2009).
mormente quando contextualizamos sua existência em um modelo processual cooperativo6, no qual o 
juiz assume uma dupla posição: paritária no diálogo e assimétrica na decisão.
O modelo cooperativo parte da idéia de que o Estado tem como dever primordial propiciar 
condições para a organização de uma sociedade livre, justa e solidária, fundado que está na dignidade 
da  pessoa  humana.  indivíduo,   sociedade  civil  e  Estado  acabam  por  ocupar,  assim,  posições 
coordenadas (...) o contraditório acaba (...) sendo instrumento ótimo para a viabilização do diálogo e da 
cooperação  no  processo,  que  implica,  de  seu  turno,  necessariamente  a  previsão  de  deveres  de 
conduta tanto para as partes como para o órgão jurisdicional (deveres de esclarecimento, consulta, 
prevenção e auxílio). O juiz tem seu papel redimensionado, assumindo uma dupla posição: mostra-se 
paritário na condução do processo, no diálogo processual, sendo, contudo, assimétrico no quando da 
decisão da causa7.
Imantado  pelo  princípio  cooperativo,  o  processo  adquire  contornos  específicos,  de  ampla 
atividade das partes pela resolução do conflito. Nesse sentido, defendemos a existência não apenas do 
ativismo judicial, mas também do ativismo institucional. 
O Poder  Judiciário,  no  exercício  da  atividade  jurisdicional,  possui  não  só  um poder,  mas, 
também, uma responsabilidade (dever) na jurisdição. Nas ações coletivas, os entes legitimados têm 
igualmente  um  poder/dever,  consubstanciado  na  regra  constitucional  de  legitimidade  para  agir 
(autônoma para a condução da solução da lide coletiva). 
Os  entes  legitimados  não  possuem  mera  faculdade  de  ajuizar  ações  coletivas  e,  assim, 
solucionar conflitos coletivos. Na verdade, este “poder” impõe, sobretudo, o dever e exercício de uma 
função: buscar, na maior medida possível, a efetivação dos direitos coletivos. Esse posicionamento se 
justifica na medida em que somente os legitimados ativos podem judicializar pretensões coletivas. Essa 
restrição,  inclusive  constitucional,  impõe que  os entes atuem com destreza,  lhaneza,  celeridade  e 
máximo empenho funcional.
MATERIAL, MÉTODO E REFERENCIAL TEÓRICO ADOTADO
Lançaremos mão de diversos materiais para investigar a sistemática e eficácia da atual tutela 
coletiva  brasileira:  jurisprudência,  doutrina,  projetos  de  leis,  estudos  técnicos,  normas  estatísticas, 
notícias provenientes dos diversos meios de comunicação (televisão, jornais, revistas, sites), processos 
e  procedimentos  judiciais  existentes.  Analisaremos  criticamente  o  contexto  fático  de  construção  e 
6  Sobre  o  princípio  cooperativo,  conferir:  MITIDIERO,  Daniel.  Colaboração  no  Processo  Civil.  in MARINONI,  Luiz 
Guilherme; BEDAQUE, José Carlos dos Santos (coord).  Coleção  Temas atuais  de direito processual  civil.  V.14. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2009.
7  MITIDIERO, Daniel. Colaboração no Processo Civil. in MARINONI, Luiz Guilherme; BEDAQUE, José Carlos dos Santos 
(coord). Coleção Temas atuais de direito processual civil. V.14. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. P.102.
violação dos direitos coletivos para, a partir dessa realidade e da conscientização do papel do direito e 
do jurista frente a conflituosidade social, contribuir para a implementação de uma ciência ou teoria que 
efetive  a  tutela.  Referido  desiderato  somente  será  alcançado  através  de  uma  nova  hermenêutica 
processual e constitucional.
A  fundamentação adotada possui  lastro  no constitucionalismo contemporâneo,  e  volta  seu 
olhar para a potencialização dos direitos fundamentais, sobretudo no plano concreto, para a efetivação 
desses  direitos  como  expressão  da  cidadania  e  da  democracia.  Logra-se,  com isso,  dar  máxima 
efetividade ao texto constitucional, cuja interpretação deve ser feita de modo ampliativo, principalmente 
em se tratando de direitos fundamentais.
Adotamos o método bibliográfico e, quanto ao referencial teórico, nos lastreamos a: a análise 
constitucional da teoria geral do processo de Luis Guilherme Marinoni; a revolução paradigmática no 
processo civil anunciada por Elton Venturi; a problematização do princípio colaborativo processual de 
José Roberto  Bedaque;  e  a  sistematização processual  coletiva  proposta  por  Gregório  Assagra de 
Almeida.
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